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quejá vislumbravamnadivisãodo mesmo,a essênciae a garan-
tiadeumEstadoigualitário(1).
No entanto,emboraapregoadade há muito,a repartição
das funçõesgovernamentaissomenteno SéculoXVIII, com
Montesquieu(2), recebeumelhorsistematização,no sentido
de queemtodo Estadodevemexistirtrêspoderes,interdepen-
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Nãohá dúvidadequea maioriadosPaisesadotaessesis-
tema,- quevisaacontençãodopoderpelopoder,como intuito





Muito emboraa funçãodo Executivosejaadministrar,a
do Legislativolegislare a do Judiciárioaplicara lei ao caso
concretolevadoà suaapreciação,a históriaest~a nosdemons-
trar quea decantadaharmoniaentreas referidasfunçõesrara-
mentese verifica,havendosemprea supremaciadestasobre
aquelaou aquelas,e viceversa,prevalecendo,na maioriados

















O ato legislativoé a manifestaçãodessepoder,no sentido
detornarobrigatóJiaumanormajurídica.
Denomina-sejurisdicionalo ato, quandopraticadoem









_u_n-- - u - - - ---- - - - - - -- u-
MARCOS AFONSO BORGES 39
a diferenciá-Iodeoutros atosjurídicos.
Assim é que, em primeiro lugar,ele surgecom a presunção
de legitimidade,no sentido de que, dado o princípio da legalida-
de da Administração, os seusefeitos, a sua execuçãonão pOdem
ficar condicionados ao alvedrio dos administrados,a questiona-
rem a sua legitimidade.Tal condicionamentoviria, como é óbvio,
contrariar a segurançae a rapidez da atividadedo Poder Público,
tão necessáriosàconsecuçãodosfins quelhesãocominados.
Em segundolugar,o ato administrativoé imperativo,pois o
seu cumprimentoé obrigatório, coercitivo senecessário,indepen-
dentementedeseverificarsuavalidadeou não.
Finalmente,o terceiro atributo do ato administrativoconsis-
te na suaauto-executoriedade,isto é, ele po<;feserexecutadodire-
tamente pela Administração, sem pressupor nenhuma ordem
judicial (7). -
Muito émbora os atributos atrás apontados impregnemo
ato administrativo,pode ocorrer, e com muita freqüênciaissose
verifica, que ele, apesarde perfeito, editado por órgãocompeten-
te e de acordo com asprescriçõeslegais,ofereçaao administrado
dúvidas, incertezascapazesde levá-Ioa pleitearmedidasno senti-
do de impugná-Io,de fazercessaros seusefeitos.
2.2.2. Se é verdadeque a fiscalizaçãodo ato administrativo
pode se dar tanto pela Administração, como pelo Legislativo,o
que severifica, no entanto, com maior freqüência,principalmen-
te nos países de sistemapresidencialista,é o controle exercido
pelo Judiciário, mediante provocação por parte do administra-
do (8).
2.2.2.1. Este controle lIé o exercido privativamentepelos
órgãosdo Poder Judiciário sobre os atosadministrativosdo Exe-
cutivo, do Legislativoe do próprio Judiciário quando realizaati-
vidadeadministrativa"(9).
Atualmente,-dois são os sistemasde controle pelo Judiciá-
rio, um por intermédio da jurisdição comum ou únicae outro da
jurisdição especialou dúplice.
O primeiro,alicerçadono princípio lIuna lex, una juris-
dictio", caracteriza-sepela competênciaexclusiva dos tribunais
comuns para instruir e decidir todos os pedidos inclusiveos em
que a administraçãoé parte.
O segundo,é aquele em que também.a administraçãotem
funçõesjudicantese denomina-secontenciosoadministrativo.
3. Semembargodascríticas formuladas,a expressãoconten-
cioso administrativo,a denominaressetipo dúplice dejurisdição,
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surgiuna França,por ocasiãoda RevoluçãoFrancesa,e é hoje
unanimementeaceitatantopeladoutrinacomopelajurispru-
dência(10).





































de suacompetências causasemquea Fazendafossesujeito
passIvo.
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Desdeentãooutroscontenciososforamcriados,com a







Ocorrequeo Imperador,D. PedroI, antesmesmodotérmi-
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Esse artigoanterior,o 110,dispõe:
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"A lei poderá criar contenciosoadministrativoe
atribuir-lhecompetênciaparao julgamentodascausas
mencionadasno artigoanterior".
"Os litígios decorrentesdas relaçõesde trabalho dos
servidorescom a União, inclusive as autarquiase as
empresaspúblicas federais, qualquer que seja o seu
regimejurídico, processar-se-ãoe julgar-se-ãoperante
os juizes federais devendo ser interposto recurso,se
couber, parao Tribunal Federalde Recursos" (20).
Com a entrada em vigor da mencionada Emenda nO. 1, a
seguinte dúvida passoua preocuparos estudiosos.
"Pretenderia, por ventura, a Emenda nO. 1 em seu artigo
111, implantar, efetivamente,no Brasil, o contenciosoadminis-
trativo, ou seja, um sistemaespecialde jurisdição para processar
os litígios entre Administraçãoe administrado?E sese implantas-
se essesistemade jurisdição, nos estritos limitesda possibilidade
constitucional, isso configuraria o instituto do contenciosoadmi-
nistrativo, como é entendido universalmente,com forma e técni-
ca rigorosado direito público? (21).
Pela leitura atenta das normas constitucionais, se percebe,
de pronto, que a respostaé negativa,pelosseguintesmotivos:
Primeiro, porque, na realidade,essecontenciososeriauma
justiça trabalhista administrativa, pois sua competênciaestaria
restrita às lides oriundas das relaçõesde trabalho dos servido-
res (22) com a União, autarquiase emprêsaspúblicas,emprimei-
ro grau, pois de suasdecisõescaberiarecursoparao Tribunal Fe-
. deral de Recursos,queé órgãode justiça dita comum.
Segundo, porque não abrangeriaas relaçõesentre os referi-
dos órgãos e os funcionários públicos (23),sujeitosao regime
estatutárioe nãocelitário(24).
Terceiro,porqueo parágrafo40. doartigo153daConstitui-




veioa lumea EmendaConstitucionalnO.7, de 13deabrilde
1977,que,alterandováriosdispositivosdaCartaeaelaincorpo-
randooutros,trouxenovamenteàbaiIaoassunto.
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No que pertineespecificamente à matériaem foco, alémde
dar nova redação aos artigos 111, 122 inciso II e 153, § 40.,
acrescentouos artigos203 e 205 (25).
Para melhor análisedo problematorna-senecessáriaa trans-
crição dos referidosdispositivos,com as redaçõesdadas,respecti-
vamentepelasEmendasConstitucionais 1 e 7:
EMENDA NO. 1
I/Art. 111.A lei poderácriarcontenciosoadministra-
tivo e atribuir-lhecompetênciaparao julgamentodas
causasmencionadasno artigoanterior".
EMENDA NO. 7
1/Art. 111.A Lei poderácriar contenciosoadministra-
tivo e atribuir-lhe competênciaparao julgamentodas
causas mencionadas no artigo anterior (art. 153,
§ 40.)".
EMENDA NO. 1
1/Art. 122. Compete aosTribunais Federaisde Recur-
sos:
It - ju Igar,em grau de recurso,ascausasdecididaspe-
los ju izesfederais.
Parágrafoúnico: A lei poderáestabelecera competên-
cia originária dos Tribunais Federaisde Recursospara
a anulaçãode atos administrativosde naturezatribu-
tária".
EMENDA NO. 7
1/Art. 122. Competeao Tribunal Federalde Recursos:
11- julgar,originariamente,nostermosda lei,o pedi-
do de revisãodasdecisõesproferidaspeloscontencio-
sosadministrativos(art. 204)".
- - - ------
'!1'
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EMENDA NO.1
1#Art. 153.A Constituiçãoasseguraaosbrasileirose
aos estrangeirosresidentesno Pa{sa inviolabilidade
dosdireitosconcernentesàvida,à liberdade,à segu-
rançaeàpropriedade,nostermoseguintes:




aosestrangeirosresidentesno País a inviolabilidade
dosdireitosconcernentesàvida,à liberdade,à segu-
rançaeàpropriedade,nostermoseguintes:
§ 40. A lei nãopoderáexcluirdaapreciaçãodo Po-
der Judiciárioqualquerlesãode direito individual.











"Art. 204.A leipoderápermitirquea partevencida
na instânciaadministrativa(art.11e 203)requeira
diretamenteao Tribunal competentea revisãoda
decisãonelaproferida".
Cotejandoasnormasacimatranscritasverifica-seoseguinte:
a) - permanecea possibilidadeda criaçãode umajustiça
trabalhistaadministrativa,não integrantedo PoderJudiciário,
com a competênciaparadirimirosconflitosdenaturezatraba-

















é a possibilidadede criaçãode colegiadosadministrativossem
funçãojudicante.
4 - Destaforma,o administradoquandopretenderinvali-
darumatoadministrativoteráquesesocorrerdoPoderJudiciá-
rio, mesmonashipótesesemquea leiexige'a exaustãodasvias



















União,do DistritoFederal,dos Estadose dosMunicípiose de
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quaisquerpessoasjurfdicasou entidadesubvencionadaspelos
cofrespúblicos(31).
c) - pedidoanulatório,objetivandoa declaraçãodanulida-
dedoatoadministrativo(32).
. d) - pedidodeconsignaçãoempagamento,paraassegurar,
via autoridadejudiciária,o pagamentodequantiaou coisadevi-
da(33). .
e) - pedidopossessório,como intuíto de fazercessara
turbação,esbulho uameaçaàpossedopostulante(34).
f) - pedidocominatóriocomo escopodeobrigaraadminis-






comoo arresto,o sequestro,a buscae apreensãoe a produção
antecipadadeprova(37).
Comreferênciaà matériapenal,o pedidomaisutilizadoéo
de HabeasCorpus,como intuitodedefendero direitode loco-
moçãodoadministrado(38).
5 - Isto,posto,conclui-seque:































5. DePlácidoe Silva,VocabulárioJurídico,voLI, pág.181,EditoraForense,Rio,
1a. edição.
6. A doutrinaestabelece,t ndoemvistaafunçãodecadaórgãodoPoderPúblico,
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Segundo magistériodeJoséCretelaJúnior,"a expressãoc ntenciosoadminis-
trativoé formadadedoistermos,contenciosoeadministrativoque,segundoal-
guns, seriamtermosinconciliáveis,repelindo-se.Segundoutros,"administrati-






















15. Sobreo assuntovide,dentreoutros,osautorese asobrascitadasno número
anterior(14).
16. "Art. 225.O Ju{zoeaexecução,emmatériafazendária,seguiráamesmaregra
queo juízo e aexecuçãodosparticulares,emprevilégiodefôro". .
17. Vide sobrea matéria,dentreoutros,MárioMasagão,obracitada,pág.324esegs.
e Dalmode AbreuDallari,o ConselhodeEstadoe° ContenciosoAdministrativo
noBrasil,in RevistadeDireitoPúblico,voI.11,págs.33segs.
18. "Art. 60.CompeteaosJuÍzesouTribunaisFederaisprocessarejulgar:
a) - ascausasemquealgumadaspartesfundara ação,oudefesa,emdisposição',
daConstituiçãoFederal;




20. Autarquiaé o serviçoautônomocriadoporlei,compersonalidadejurídica,patri-
mônio e receitapr6prios,paraexecutaratividadestípicasdaAdministraçãoPú-
blica,que requeiram,paraseumelhorfuncionamento,gestãoadministrativae




raçãode atividadeeconômicaque° Governosejalevadoa exercerpor forçade
contingênciae de conveniênciadministrativa,podendorevestir-sede qualquer
dasformasadmitidasemdireito(art. 50., ineiso11do Decreto-LeinO.200,de
25.02.1967).
Esseartigofoi complementadopeloartigo5°. do Decreto-LeinO.900,de29de
setembrode1969,nosseguintestermos:
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siçãodo procedimentoc mum(artigos271e 287doCódigodeProcessoCivil,
LeinO.5.869,de11dejaneirode1973).
36. Estamatériaconstituio Livro11doCódigodeProcessoCivil(artigos566e se-
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guintesdaLeinO.5.869,de11dejaneirode1973).
37. O Livro lU do EstatutoProcessualemvigor,artigos796e seguintes(Lei nO.
5.869,de11dejaneirode1973),disciplinamatéria.
38. O § 20 do artigo153daConstituinteFederalprescreve:"Dar-se-àhabeascor-
pussemprequealguémsofrerouseacharameaçadoesofrerviolênciaoucoação
emsualiberdadedelocomoção,porilegalidadeou abusodepoder.Nastrans-
gressõesdisciplinaresnão cabehabeascorpus': O CódigodeProcessoPenal
(DecretonO.3,,()89,de3 deoutubrode1941)regula° assuntonosartigos647
eseguintes.
